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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº. 102/2024 
 

 

ENTIDADE: Município de Piraí 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo 

AUTORIZAÇÃO PROCESSO Nº. 12560/2024.  

AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRA: Mariana Cristina de Souza. 

DESIGNAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRA: Portaria nº 063/2024. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP: Não 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 14.382,97 (cento e quatorze mil, trezentos e oitenta e 

dois reais e noventa e sete centavos). 

REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por Preço Global 
 

O Município de Piraí, através da Secretaria Municipal de Administração, sito na Rua Dr. Luiz Antônio Garcia da 

Silveira, nº 16, Centro, em Piraí, Estado do Rio de Janeiro, torna público para conhecimento dos interessados que na 

data do dia 10/10/2024 às 08 horas realizará DISPENSA ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 

na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normas aplicáveis. 
 

CLÁUSULA 1 – OBJETO E LOCAL DA LICITAÇÃO 
 

1.1 – O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por 
dispensa de licitação, de Obra de Reparo e lluminação do Pátio da Escola Municipal Eugênio Lourenço 

Corrêa, Serra do Matoso – Piraí/RJ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 

1.2 – A Contratação Direta será realizada observando rigorosamente as datas e horários constantes do 

quadro a seguir: 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

CLÁUSULA 2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
2.1 – A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

ferramenta informatizada integrante da Plataforma BBMNET – Bolsa Brasileira de Mercadorias, no 

endereço www.novobbmnet.com.br.  

 

2.1.1 – Poderão participar deste pregão, os interessados que estiverem previamente credenciados na 

Plataforma BBMNET – Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br, e que 

venham a atender todas as exigências contidas neste edital e seu anexo. 

 

2.1.2 – O procedimento será divulgado no www.novobbmnet.com.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP. 

LOCAL DE REALIZAÇÃO: www.novobbmnet.com.br 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ:  09/10/2024 ás 17:00 

INÍCIO DE LANCES: 10/10 às 08:00 / TÉRMINO DE LANCES: 10/10 às 14:00 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF 
e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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2.1.3 – O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros não autorizados. 

 
2.3 – Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

 

2.3.1 – que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

 

2.3.2 – estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 
2.3.3 – que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

 
2.3.3.1 – Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

 

2.3.3.2 – O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

 
2.3.4 – organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); e 

 
2.4 – Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em 

regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
 

2.4.1 – Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos 

para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 

11.488, de 15 de junho de 2007. 
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2.5 – Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA 3 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL: 

 

3.1 – O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item. 

 

3.2 – O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 
a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento. 

 
3.2.1 – O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

 
3.2.2 – Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

 

3.3 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertados, 
vinculam a Contratada. 

 

3.4 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto; 

 

3.4.1 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
3.5 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar os 

serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

 

3.6 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

 

3.7 – No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

3.7.1 – Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
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3.7.2 – Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

 

3.7.3 – Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

 

3.7.4 – Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 
 

3.8 – O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

3.9 – O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 
3.10 – Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua 

proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor 

preço ou maior desconto, conforme o caso). 
 

3.10.1 – Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

  
3.10.1.1 – Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção 

respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

 
3.10.2 – O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 

assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

 

3.10.3 – O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o 
órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 

fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 
 

CLÁUSULA 4 – DA FASE DE LANCES 

 
4.1 – A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
 

4.2 – Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

 
4.2.1 – O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

4.3 – O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

 

4.3.1 – O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos 
como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
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4.4 – Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema. 
 

4.5 – Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
4.6 – Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou 

do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 
4.7 – Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

 

4.7.1 – O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

CLÁUSULA 5 – JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 

5.1 – Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.  
 

5.1.1 – Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço, 

para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

 
5.1.2 – A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do 

sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto 
definido para a contratação. 

 

5.2 – Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado 

na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 
contratação. 

 

5.3 – Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for 

o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  

 
5.3.1 – Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha 

orçamentária e cronograma físico financeiro, conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta 

vencedora. 

 
5.4 – Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
5.4.1 – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, e de Empresas Punidas – CNEP, 

mantido pela Controladoria-Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/).  

 

5.5 – A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
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5.6 – Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

 

5.6.1 – A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

5.6.2 – O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º). 

 

5.6.3 – Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
 

5.7 – Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

 

5.8 – Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 

5.8.1 – contiver vícios insanáveis; 

 

5.8.2 – não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
 

5.8.3 – apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
 

5.8.4 – não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

5.8.5 – apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 

 

5.9 – Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

 

5.9.1 – for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 

5.10 – Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, o critério de 

aceitabilidade de preços considerará o seguinte: 
 

5.10.1 – Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 

aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 
 

5.10.1.1 – Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio 

eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, 

conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 
59, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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5.10.2 – Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração. 
 

5.10.3 – Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

 

5.11 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 

exequibilidade da proposta.   

 

5.12 – Erros no preenchimento da planilha quando for o caso, não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor  no pra o indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço. 

 
5.12.1 – O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

 
5.12.2 – Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contri uiç es na forma do  imples  acional  quando não ca ível esse regime. 

 

5.13 – Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

5.14 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5.15 – Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade. 
 

5.16 – Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

CLÁUSULA 6 - DA HABILITAÇÃO 
 

6.1 – Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde será 

disponibilizado ao fornecedor classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos documentos de 
Habilitação.   

 

6.1.1 – O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será de 02 (duas) horas, a contar do 

disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a desclassificação, 
caso não faça no tempo determinado. 

 

6.2 – Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 

6.3 – Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento favorecido 

às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06. 

 
6.4 – Os documentos comprobatórios de habilitação e qualificação, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado para 

fins de habilitação:  
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6.5.1 – Habilitação Jurídica 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, deverá vir acompanhado dos 

documentos de eleição de seus administradores. 
 

6.5.2 – Regularidade Fiscal 
 

6.5.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF); 
 

6.5.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com objeto licitado;  
 

6.5.2.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Federal, comprovada mediante fornecimento de Certidão 
Certidão Conjunta Negativa de Tributos Federais e Dívida Ativa da União),  
 

6.5.2.4 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, comprovada mediante fornecimento de Certidão 

Negativa de Débito de ICMS e Certidão Negativa de Dívida Ativa quando a legislação estadual assim 

dispuser; 
 

6.5.2.5 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, comprovada mediante fornecimento de Certidão 
Negativa de Tributos Municipais e Certidão Negativa de Divida Ativa quando a legislação municipal assim 

dispuser; 
 

6.5.2.6 – Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
 

6.5.2.7 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao) 
 

6.5.3 – Qualificação Econômica Financeira 
 

6.5.3.1 – Certidão negativa de pedido de falência e concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante.   
 

6.5.3.1.1 – Os licitantes com sede em outros Municípios da Federação deverão apresentar, declaração da 

autoridade jurídica competente, relacionando o(s) distribuidor(es) que, na comarca de sua sede, tenha(m) 
atribuição para expedir certidões negativas de falências e concordatas.  

 

6.5.4 – Qualificação Técnica 
 

6.5.4.1 – Certidão de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo – CAU, da jurisdição da sede da licitante, referente ao presente exercício. 
 

6.5.4.2 – Comprovação pelo licitante de possuir no seu quadro permanente, na data desta licitação, 

profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pelo CREA ou CAU, detentor de atestados 
de responsabilidade técnica por execução de obra e serviços com características semelhantes ao objeto desta 

tomada de preços. A comprovação será feita através de atestados fornecido por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, devidamente registrado no CREA ou CAU. 
 

6.5.4.3 – Certidão de registro do profissional no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, referente ao presente exercício. 
 

6.5.4.2 – A comprovação de que o detentor dos atestados de responsabilidade técnica é vinculado à licitante 
através de apresentação de ficha de registro de empregado, de contrato particular de prestação de serviço, de 
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contrato de trabalho por prazo determinado, da Certidão de Registro no CREA ou CAU ou outros 

instrumentos legais que demonstrem a relação jurídica entre a empresa e o profissional.  

 

6.5.4.3 – No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no 

CREA ou CAU do Estado do Rio de Janeiro, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão 
regional por ocasião da assinatura do contrato; 
 

6.6 – Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via Sistema 
BBMNET. 

 

6.6.1 – Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais não-

digitais. 
 

6.7 – Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 
14.133/2021. 

 

6.8 – Eventual inabilitação do fornecedor será considerada para fins de apuração da veracidade das 
informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, I, da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

6.10 – A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

6.11 – Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 

 

6.12 – Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

6.13 – Na hipótese do fornecedor não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital. 

 

CLÁUSULA 7 – INSTRUMENTO CONTRATUAL  
 

7.1 – Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

 

7.2 – O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta.  
 

7.2.1 – Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura eletrônica. 
 

7.2.2 – O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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7.3 – O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 
 

7.3.1 – referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

7.3.2 – a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 
 

7.3.3 – a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 

nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  

 
7.4 – O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

 

7.5 – Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

 

CLÁUSULA 8 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

8.1 – O pagamento dos serviços será feito conforme o cronograma físico-financeiro, servindo como base a 

planilha orçamentária e, de acordo com os serviços efetivamente realizados, cuja execução, a contendo, será 
verificada pela fiscalização. 

 

8.2 - O pagamento será efetuado à Contratada, pela Tesouraria da Fazenda Pública Municipal em moeda 
corrente do País, através de crédito em conta bancária do contratado, em 15 (quinze) dias após o 

adimplemento de cada parcela da obra, e mediante apresentação dos documentos de cobrança devidamente 

atestados pela secretaria competente. 
 

8.3 - As medições somente serão pagas com a apresentação da nota fiscal; do comprovante de recolhimento 

do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) junto à Município de Piraí e os comprovantes de 

recolhimento ao INSS e ao FGTS, referente à atividade concernente ao objeto licitado. 
 

8.4 – Os prestadores de Serviço e fornecedores de bens, deverão emitir as notas fiscais em observância ás 

regras de retenção, dispostas na Instrução Normativa RFB n° 1234, de 11 de janeiro de 2012, sob pena de 
não aceitação. 

 

8.4.1 – A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal observando os 
percentuais estabelecidos no anexo I da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012. 

 

8.4.2 – As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar essa 
condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se 

à retenção do imposto de renda sobre o valor total do documento correspondente à natureza do bem ou 

serviço. 
 

8.5 – Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 

documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Piraí.  
 

 

 



                                                        
Estado do Rio de Janeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAÍ 
Secretaria Municipal de Administração 

 

  

 

                                                                                   Página 11 de 32 

 

 

PMP – PIRAI – RJ 

PROC. Nº. 12560/2024 

RUBRICA_______FIS____ 

CLÁUSULA 9 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

9.1 – Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

 

9.1.1 – dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 

9.1.2 – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 

9.1.3 – dar causa à inexecução total do contrato; 

 
9.1.4 – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

9.1.5 – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 
9.1.6 – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
9.1.7 – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 

justificado; 

 

9.1.8 – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame, ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução contrato. 

 

9.1.9 – Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

 

9.1.10– Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

 
9.1.11– Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 

9.1.12 – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
9.2 – O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores, ou em caso da 

inexecução total ou parcial do contrato, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções:  
 

a) Advertência, na hipótese de execução irregular do contrato que não resulte prejuízo para a Administração; 
b) Multa administrativa de 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução parcial ou 

total do contrato; 

c) Suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Piraí por prazo de até 3 (três) anos, quando 

o licitante convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais multas previstas neste edital e no contrato e das demais 
cominações legais; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, na hipótese de execução irregular, atraso ou inexecução do contrato associado a ilícito 

penal. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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9.2.1 – Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do Contrato por dia, que exceder ao prazo 

previsto para a entrega do produto. 
 

9.2.2 – Após 5 (cinco) dias de atraso na entrega do(s) objeto(s) a partir do prazo estabelecido, o contrato 

poderá ser rescindido, ficando a empresa contratada sujeita a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato. 

 

9.3 – A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

 

9.4 – Todas as sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 
 

CLÁUSULA 10 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
10.1 – No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

 
10.1.1 – republicar o presente aviso com uma nova data; 

 

10.1.2 – valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas. 

 

10.1.2.1 – No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
 

10.1.3 – fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 
 

10.2 – As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

 
10.3 – Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

 

10.4 –Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 
10.5 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
 

10.6 – Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 
ao procedimento. 

 

10.7 – No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
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10.8 – As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

10.9 – Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo de contratação. 

 
10.10 – Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 

10.11 – Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 

10.12 – Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Projeto Básico 
ANEXO II – Planilha Orçamentária 

ANEXO III – Cronograma físico-financeiro 

ANEXO IV – Modelo de Proposta Comercial  
ANEXO V – Minuta do Contrato 

 

10.13 – A participação na Contratação Direta implica na aceitação integral e irretratável dos termos deste 

edital e seus anexos. 
 

Piraí, 04 de outubro de 2024. 
 

__________________________________ 
Setor de Licitações 
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ANEXO I 
 

PROJETO BÁSICO – PB040/2024 SMOU 

 

1 Condições gerais da contratação 

 

1.1 Definição do objeto 
Contratação direta, com escopo no art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, de empresa especializada 

em Obra de Reparo e lluminação do Pátio da Escola Municipal Eugênio Lourenço Corrêa, Serra do Matoso – 

Piraí/RJ, conforme especificações constantes na planilha orçamentária (Anexo II), e neste Projeto Básico. 
 

2. Valor Estimado 

 O valor estimado para referida contratação é de R$ 14.382,97 (cento e quatorze mil, trezentos e oitenta e 
dois reais e noventa e sete centavos), conforme custos unitários apostos na Planilha Orçamentária, deste 

Projeto Básico e levantados em pesquisa de preços de mercado realizado através do órgão estadual EMOP.  

 
3. Prazo do contrato 

 O prazo de vigência desta contratação é de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de assinatura da OS 

(Ordem de Serviço), conforme art. 105 da Lei n. 14.133/21. 
 

4. Memorial Descritivo 

 
4.1 DISPOSIÇÕES GERAIS 

Obra: Reparo e iluminação do Pátio da Escola Municipal Eugênio 

Local: Serra do Matoso – 2° Distrito – Piraí - RJ 

Proprietário/Secretaria: Prefeitura Municipal De Piraí - Secretaria Municipal De Obras E Urbanismo 
 

4.2 DESCRIÇÃO DO OBJETO 

A Obra em questão servirá para atender a demanda existente na localidade. Com o reparo do piso as 

crianças vão se sentir muita mais seguras para fazer suas atividades, melhorando as aulas e aumentando  a 
segurança para as professoras vai fazer com que a obra dure bem mais tempo. Com a iluminação melhora a 

visibilidade dos alunos e professores deixando o ambiente ainda mais seguro. 
 

4.3 ESPECIFICAÇÕES.  
Os serviços e obras deverão ser executados em rigorosa observância com o projeto e memoriais 

descritivos componentes e específicos. Todos os materiais empregados na obra deverão ser de primeira 

qualidade e serão submetidos a exame e aprovação da fiscalização da obra.  
Os materiais, de um modo geral (madeiras, metais, cimento, tintas, elétricos, etc.) deverão ser de 

marcas que possuam o Certificado de Qualidade (INMETRO, IPT, CIENTEC ou equivalente), em modelos 

de lançamento recente e de marcas consagradas pelo uso e aplicação, toda e qualquer similaridade deverá ser 

reconhecida pelo mercado em termos de preço, qualidade, e aceita pela Contratante. A mão-de-obra 
empregada deverá ser qualificada e capacitada a executar o serviço requerido. Toda técnica construtiva 

utilizada deverá seguir a todos os preceitos normativos.  

Se eventualmente condições ou circunstâncias indicarem a substituição de algum material especificado 
no presente Caderno de Especificações Técnicas e de Encargos, a troca só poderá ser efetivada com aceite 

por escrito da Fiscalização, ouvido o autor do projeto. A substituição, quando aceita, será regida pelo critério 

de analogia ou similaridade. Para o caso, considera-se analogia total ou equivalência quando o material 
desempenha idêntica função construtiva e apresenta mesmas características técnicas. Analogia parcial ou 

semelhança considera-se quando desempenham idêntica função construtiva, mas não apresentam as mesmas 

características técnicas. Em caso de equivalência, a substituição se dará sem compensação financeira para as 

partes. Em caso de semelhança, a substituição se dará com a correspondente compensação financeira para 
uma das partes. 
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A obra será demarcada com rigor, devendo todos os alinhamentos e cotas estar de acordo com o 

Projeto, Planilhas e Memorial Descritivo. Deverá existir um Diário de Obras onde ficará registrado o 
andamento dos trabalhos e as alterações que se fizerem necessárias, a critério do Projeto e da Fiscalização. 

Os serviços deverão ser fotografados diariamente, em todas as etapas e sempre que houver necessidade 

de registro fotográfico. Todo registro fotográfico deverá ser gravado em dispositivo digital (CD ou DVD) e 
entregue à Fiscalização juntamente com os Relatórios Mensais. Além disso, semanalmente, a Contratada 

deverá enviar fotos do andamento da obra por e-mail, e quando solicitado pela Fiscalização, para melhor 

acompanhamento dos serviços. 
Sempre quando a Fiscalização achar pertinente deverá ocorrer reuniões entre os responsáveis pela 

Contratante e Contratada, em local e horário a ser combinado entre as partes. Todas as decisões tomadas 

deverão ser anotadas, pela Fiscalização, em Atas de Reunião e/ou no Diário de Obras que será 

posteriormente rubricadas e assinadas pelos presentes. 
Concluída a obra, o executor deverá fornecer a Prefeitura Municipal de Piraí - RJ os desenhos 

atualizados de qualquer elemento que tenha sofrido modificações durante a execução (que tenham sido 

autorizadas pelo responsável técnico). 
 

4.4. NORMAS TÉCNICAS 

A execução de todos os serviços que compõem a obra deverá obedecer as Normas da ABNT em vigor, 

inclusive às das Concessionárias locais. Ficará a critério de a fiscalização impugnar qualquer serviço que não 
satisfaça ao estabelecido neste. Fazem parte integrante deste caderno de encargos, independentemente de 

transcrições, todas as normas (NBRs) da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que tenham 

relação com os serviços objeto do contrato. Dentre elas: 
 

4.5 SEGURANÇA DO TRABALHO E VIGILÂNCIA 
 

4.5.1. Inspeções de Segurança:  

Serão realizadas inspeções no canteiro de obras, a fim de verificar o cumprimento das determinações 
legais, o estado de conservação dos dispositivos protetores do pessoal e das máquinas e equipamentos; À 

Contratada compete acatar as recomendações decorrentes das inspeções, e sanar as irregularidades 

apontadas.  
 

4.5.2. Equipamentos de Proteção Individual – EPI  

De acordo com a CLT – Consolidação das Leis de Trabalho / Capítulo V – da segurança e medicina 

do trabalho / Seção IV - do equipamento de proteção individual e o Art.166 - A empresa é obrigada a 

fornecer aos empregados, gratuitamente, equipamento de proteção individual adequado ao risco e em 
perfeito estado de conservação e funcionamento, sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam 

completa proteção contra os riscos de acidentes e danos à saúde dos empregados. De acordo com a NR-6 da 

Portaria nº 3214 de 8 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e Emprego, considera-se Equipamento de 
Proteção Individual – EPI: todo dispositivo de uso individual destinado a proteger a saúde e a integridade 

física do trabalhador, tais como: capacete de segurança, protetores faciais, óculos de segurança contra 

impactos, óculos de segurança contra radiações, óculos de segurança contra respingos, luvas e mangas de 

proteção, botas de borracha, calçados de couro, cintos de segurança, respiradores contra pó e outros. Todas 
as pessoas que adentrarem no “Canteiro de O ra”  envolvidas ou não com a reali ação dos serviços  deverão 

portar, corretamente, equipamentos de proteção individual, compatíveis com as necessidades que estarão 

desempenhando.  
 

4.5.3. Limpeza e Higiene  

Os locais afetados pelos serviços deverão ser mantidos, pela contratada, em perfeito estado de limpeza, 

removendo-se periodicamente os entulhos no decorrer da obra; Os sanitários, cozinhas, escritórios, canteiro 
de obras e a própria obra deverão estar limpos, isentos de lixo, detritos em geral e de forma satisfatória para 

o uso.  
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4.5.4. Proteção Contra Incêndio  

Deverá haver no “Canteiro de O ras”  equipamentos de proteção contra incêndio, na forma da 
legislação vigente.  

 

4.5.5. Disposições Finais 
Caberá à Contratada obedecer todas as normas legais que se relacionam com os trabalhos que executa, 

e respeitar as disposições legais trabalhistas da Engenharia de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho. 

 
4.6. MÃO DE OBRA 

Toda mão de obra, salvo disposto em contrário no Edital, será fornecida pela CONTRATADA, sendo 

de sua responsabilidade a seleção de funcionários com comprovada capacidade técnica de forma a atender os 

termos de qualidade e prazo de execução estabelecida e o cumprimento de todas as disposições e acordos 
relativos à legislação trabalhista em vigor. Todos os trabalhadores têm de receber treinamento adequado, 

adicional e periódico, visando garantir a execução de suas atividades com segurança. Devem ser obedecidas 

todas as recomendações com relação à segurança e medicina do trabalho contido nas Normas 
Regulamentadoras do Ministério do Trabalho. Os equipamentos de proteção individual serão de uso 

obrigatório e adequado ao risco do serviço. Os equipamentos de proteção coletiva deverão ser 

providenciados pela CONTRATADA e adequados ao risco do serviço executado. 
 

4.7. MEDIÇÕES  

Somente serão considerados para efeito de medição e pagamento os serviços e obras efetivamente 

executados e aprovados pela fiscalização, respeitada a rigorosa correspondência com o projeto e disposições 
deste CADERNO. 

 

4.8. SERVIÇOS PRELIMINARES 
 

4.8.1. Placa de obra 

Placa de identificação de obra pública, tipo banner/ plotter, constituída por lona e impressão diital, 

inclusive suportes de madeira. Fornecimento e colocação. 
 

4.9. SERVIÇOS INICIAIS – PÁTIO 

 
4.9.1. Contrapiso 

Contrapiso, base ou camada regularizadora, executada com argamassa de cimento e areia, no traço 1:4, 

na espessura de 5cm. 
 

4.9.2. Pintura de piso 

Pintura de piso cimentado liso com tinta100% acrílica, inclusive lixamento, limpeza e três demãos de 

acabamento aplicada, diluição em água a 20%. 
 

4.9.3. Pintura interna 

Pintura interna ou externa sobre revestimento alisado a colher ou concreto liso, com tinta a base de 
resina de borracha clorada, da secagem rápida, inclusive limpeza e duas demãos de acabamento. 

 

4.10. ELÉTRICA 
 

4.10.1. Instalação de ponto de luz 

Instalação de ponto de luz,  aparente equivalente a 2 varas de eletroduto de PVC regido de ¾”  12.00m 

de fio 2,5mm², caixas, conexões, luvas, curva e interruptor de sobrepor. 
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4.10.2. Luminária fechada 

Luminária fechada (refletor), para iluminação de quadras de esportes e afins, para lâmpadas led 100w, 
inclusive esta. Fornecimento e  colocação. 

 

5. Justificativa da demanda  
 

5.1 Existem várias justificativas para realizar a Obra de Reforma de Pátio da Escola Municipal Eugênio 

Lourenço Corrêa. 
 

5.1.1 Uso mais eficiente do espaço: o pátio da escola pode ser utilizado durante todo o ano, 

independentemente das condições climáticas, permitindo que seja aproveitado para diversas atividades 

educacionais, recreativas e eventos escolares. 
 

5.1.2 Segurança: estabilidade e segurança, garantindo que a cobertura seja resistente a ventos fortes e outras 

condições adversas, protegendo a comunidade escolar de possíveis acidentes. 
 

5.1.3 Melhoria do ambiente escolar: melhorar o ambiente geral da escola, proporcionando um espaço mais 

agradável e convidativo para os alunos, professores e funcionários se reunirem, interagirem e participarem de 
atividades extracurriculares. 

 

5.1.4 Valorização da escola: valorizar o patrimônio da escola, melhorando sua estética e funcionalidade, o 

que pode ser atrativo para os alunos, pais e membros da comunidade escolar e do bairro. 
 

6. Classificação do serviço 

O serviço objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar, conforme art. 75, II da Lei 14.133/2021. 

 

7. Fundamentação da contratação 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Projeto Básico. 

 

8. Descrição dos requisitos da contratação: 
Para o problema indicado acima ser solucionado, entende-se necessário que a contratação apresente os 

seguintes requisitos. 

 

9. Requisitos da contratação 

A contratação deverá observar os requisitos abaixo listados. 

 
9.1 Sustentabilidade/impacto ambiental 

 

9.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade/impacto ambiental eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, conforme nova lei de licitação 14.133/21: 

 

a) A empresa contratada deve utilizar práticas e materiais sustentáveis sempre que possível, adotando 
medidas para promover eficiência ao uso responsável dos recursos naturais e redução do impacto ambiental; 

b) A empresa CONTRATADA deve se atentar com o correto descarte de materiais e resíduos com as 

devidas comprovações e laudos de descarte apropriados; 
c) Serão priorizados materiais, com menor impacto ambiental durante a produção; 

d) Serão adotadas práticas de gestão de resíduos eficientes, incluindo a separação, reciclagem e destinação 

adequada dos resíduos gerados durante o serviço; 
e) Será realizado o monitoramento e controle do desempenho ambiental do serviço, com o objetivo de 
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identificar oportunidades de melhoria e garantir o cumprimento das diretrizes sustentáveis; 
f) A sustentabilidade será um aspecto central durante todas as etapas do serviço, visando não apenas atender 

aos requisitos legais, mas também contribuir para a preservação do meio ambiente e o bem-estar da 

comunidade. 
 

9.2. Subcontratação 

 
9.2.1 É vedada a subcontratação total do objeto do contrato; 

 

9.2.1.2 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, 
caso admitida. 

 

9.3. Vistoria 
 

9.3.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado. 

 

9.3.2 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 
identificado, comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

 

9.3.3 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
atividades executadas, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 
9.3.4 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento do todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação através de carimbo e assinatura do fiscal responsável.  

 

10. Condições de execução 

 

10.1  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
 

10.1.1 Início da execução do objeto: 5 dias da emissão da ordem de serviço; 

 

10.1.1.1 A empresa contratada deverá apresentar cronograma físico financeiro detalhado da execução dos 
serviços e suas etapas. Essa documentação é base para viabilizar o início das atividades em campo. Esse 

cronograma físico financeiro deve estar alinhado com as atividades, serviços e demais execuções do objeto 

para perfeito andamento de todas as atividades reduzindo eventuais retrabalhos; 
 

10.1.1.2 A empresa CONTRATADA deverá fornecer e manter em bom estado, todo e qualquer ferramental, 

EPI, EPC, insumos e tecnologias necessárias para sua equipe de trabalho visando o rápido e bom andamento 

do serviço sempre que possível e/ou necessário, conforme expertise da empresa e instruções/recomendações 
da fiscalização; 

 

10.2 Local e horário da prestação dos serviços 
  

10.2.1 Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Estrada do Matoso, S/n - Serra do Matoso. 

 
10.2.2 Os serviços serão prestados em dias corridos e em horário comercial. 
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10.3 Materiais a serem disponibilizados 

 
10.3.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades estimadas em planilhas de referência para 

contratações públicas como EMOP e correlatas, inclusive, promovendo sua substituição quando necessário, 
além das consideradas necessárias pela experiência da empresa e determinadas/recomendadas pela 

fiscalização. 

 

11 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

 

11.1.1 A demanda do contratante tem como base as seguintes características: 

 
11.1.1.1 Desmontagem e desmobilização de toda infraestrutura e materiais pertinentes que estejam 

envolvidos no ambiente de execução da atividade principal; 

 
11.1.1.2 Execução dos projetos executivos, com fornecimento dos catálogos, datasheets de componentes e 

especificações técnicas prévias mediante aprovação da fiscalização de todos materiais e insumos a serem 

utilizados que não constem como referência em memorial descritivo; 
 

11.1.1.3 Elaboração de planejamentos e cronogramas factíveis, realistas e exequíveis de mobilização, 

pessoal, insumos e execuções, com avaliação e aprovação da fiscalização; 

 
11.1.1.4 Montagem de Canteiro de Obras em local indicado pela Fiscalização para atividades, serviços e 

armazenamento de ferramentas, materiais e mão de obra durante o período de execução do escopo licitado; 

 
11.1.1.5 Execução das atividades de Obra de Reforma de Pátio da Escola Municipal Eugênio Lourenço 

Corrêa, conforme escopo de projeto descrito em Estudo Técnico Preliminar, no presente Projeto Basico, nos 

Desenhos/Projetos Base da contratação, nas Planilhas Orçamentárias de referência e Memoriais Descritivos 

de referência em anexo a este processo. 
 

11.1.1.6 As atividades a serem executadas necessitam obrigatoriamente de limpeza e organização diárias, 

tanto de canteiro quanto de local de serviço internamente, mantendo sempre ferramentas organizadas e 
guardadas após execução de cada atividade, com ambiente limpo sem restos de materiais ou sujeira 

diariamente, sendo fator relevante, inclusive inspecionado pela fiscalização e passível de notificação. 

 

12 Procedimentos de transição e finalização do contrato 

 

12.1 Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas: 

 
12.2 A CONTRATADA deverá realizar a organização e limpeza de todos os locais de serviço diariamente, 

incluindo materiais e ferramental após execução de quaisquer atividades, inclusive para entrega final do 

contrato. 
 

12.3 No processo de finalização do contrato será prevista uma retenção de no mínimo 10% do valor total da 

última medição, a ser liberada no final da execução dos serviços. 
 

13  Modelo de gestão do contrato 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com a Instrução de Serviço 119 e com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostilamento. 

As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
A contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

 

14. Reuniões 

A contratante poderá convocar o representante da empresa CONTRATADA para Reunião Inicial de 

Alinhamento em até 5 (cinco) dias úteis, após assinatura do contrato (antes da emissão da Ordem de Serviço) 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, dos cronogramas e planejamentos de execução dos serviços contratados. 

No decorrer do contrato, serão realizadas Reuniões Periódicas sob a responsabilidade do gestor e/ou 
fiscal do contrato, visando garantir o acompanhamento adequado e o controle efetivo do andamento dos 

trabalhos; 

 

15. Preposto 

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período 
total de execução do objeto. 

A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA deverá designar outro para o exercício da 
atividade. 

 

16. Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133/2021, art. 117); 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso; 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual; 

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente 

na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência. 
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16.1 Fiscalização geral 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos, conforme art. 117, caput, da Lei n. 14.133/21. 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
conforme art. 117, § 1º, da Lei n. 14.133/21. 

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, conforme art. 
117, § 2º, da Lei nº 14.133/21. 

 

16.2 Fiscalização administrativa 

Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas. 
A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em 

consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no 

pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 
Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais serão exigidas, dentre outras, as 

seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório 

competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT). 

 

16.3  Fiscalização técnica 

O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto do contratado a avaliação da execução do objeto ou, se 
for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

Em hipótese alguma será admitido que o próprio contratado materialize a avaliação de desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizada. 
O contratado poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, 

além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções ao contratado, de acordo com as regras previstas 

no contrato.  
O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido 

seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  

A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 

promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteração dos valores contratuais previstos no art. 125 da Lei n. 14.133/21.  

A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente 
com o documento do contratado que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste 

Projeto Básico 004/2024, Planilha Orçamentária e Memória de cálculo em anexo, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade, quantidade e forma de uso. 
 

17. Responsabilidades do contratado 

O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados, conforme art. 119 da Lei n. 14.133/21. 

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante, conforme art. 120 da Lei n. 14.133/21. 
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A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato, 
conforme art. 121, § 1º, da Lei n. 14.133/21. 

 

18. Comunicação entre as partes 
As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito, 

fisicamente e/ou via e-mail, sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a regularidade fiscal e 

trabalhista da empresa a fim de verificar se a mesma se encontra devidamente regularizada. 
 

19 Critérios de medição e pagamento 

A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado para aferição da 
qualidade da prestação dos serviços ou o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no 

pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que o contratado: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará as medições nas planilhas 

padronizadas pela Secretaria de Obras, anexadas aos relatórios fotográficos e registros da medição 

executada, bem como documentação pertinente da contratada. 
 

20 Glosa 

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o contratado: 
 

a) não produziu os resultados acordados; 

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; ou 
c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a prestação do serviço, ou utilizou-os 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

21. Recebimento 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado do recebimento, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais 

técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de 

verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 
fizerem necessários. 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a 

ser encaminhado ao gestor do contrato. 

O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
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materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao fiscal e/ou 
gestor do contrato para recebimento definitivo. 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Projeto Básico e na proposta comercial, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos, a 
partir da data da notificação à contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Os serviços executados serão recebidos no prazo definido dentro do cronograma físico financeiro 

(CFF) conforme planejamento, por servidor, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço 

analisada pelo fiscal responsável, e consequente aceitação mediante obedecendo as seguintes diretrizes: 
a) realizar a análise das medições em planilhas e de toda a documentação apresentada pela contratada 

e, caso haja irregularidades que impeçam o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
b) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização, com base no IMR, ou instrumento substituto. 

 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

22. Adequação orçamentária 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do Município. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: PT 1160.15.122.0031.2195 – 44905100 
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 
 

José Henrique de Carvalho Ferreira 

Fiscal de Obras – Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo 
Matrícula: 6896 

 

 
 

Elisabete Amorim Pereira Brandão 

Secretária Municipal de Obras e Urbanismo 

Matrícula: 11671 
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ANEXO II 
 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAÍ           
 Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo   Orç Nº: 053/24     

 
Obra: Reparo e Iluminação do Pátio da Escola  Eugênio Lourenço Correa 

Data: 15/07/2024     
 Local:  Serra do Matoso  - 2º Distrito - PIRAÍ - RJ                                                                                                                                                                                        Preparado: SMOU     
                 
 

    PLANILHA ORÇAMENTÁRIA   Prazo:  30 Dias     

 
CÓDIGO  ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. 

PR UNIT.  
S/ BDI 

BDI  
28,82% 

PR UNIT  
C/ BDI 

PREÇO TOTAL  

  01.0 SERVIÇOS PRELIMINARES           856,68  

02.020.0002-A 01.1 PLACA DE IDENTIFICACAO DE OBRA 

PUBLICA, TIPO BANNER/PLOTTER, 
CONSTITUIDA POR LONA E IMPRESSAO 
DIGITAL, INCLUSIVE SUPORTES DE 

MADEIRA. FORNECIMENTO E 
COLOCACAO 

M2 3,00    221,67  28,82% 285,56 856,68  

                
  02.0 PÁTIO          10.983,49  

13.301.0132-A 02.1 CONTRAPISO,BASE OU CAMADA 

REGULARIZADORA, EXECUTADA COM 
ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA, NO 
TRACO 1:4,NA ESPESSURA DE 5CM 

M2 88,40      52,48  28,82% 67,60 5.975,84 

17.040.0024-A 02.2 PINTURA DE PISO CIMENTADO LISO COM 
TINTA 100% ACRILICA, INCLUSIVE 
LIXAMENTO,LIMPEZA E TRES DEMAOS 

DE ACABAMENTO APLICADASA ROLO DE 
LA,DILUICAO EM AGUA A 20% 

M2 88,40      15,20  28,82% 19,58 1.730,87 

17.013.0070-A 02.3 PINTURA INTERNA OU EXTERNA SOBRE 
REVESTIMENTO ALISADO A COLHER OU 
CONCRETO LISO,COM TINTA A BASE DE 

RESINA DE BORRACHA CLORADA,DE 
SECAGEM RAPIDA,INCLUSIVE LIMPEZA,E 
DUAS DEMAOS DEACABAMENTO 

M2 100,70      25,26  28,82% 32,54 3.276,78 

  03.0 ELÉTRICA          2.542,80  

15.015.0021-A 03.1 INSTALACAO DE PONTO DE LUZ, 
APARENTE, EQUIVALENTE A 2 VARAS DE 

ELETRODUTO DE PVC RIGIDO DE 3/4", 
12,00M DE FIO 2,5MM2, CAIXAS, 
CONEXOES, LUVAS, CURVA E 

INTERRUPTOR DE SOBREPOR 

UN 6,00    268,96  28,82% 346,47 2.078,82 

18.027.0097-A 03.2 LUMINARIA FECHADA (REFLETOR), PARA 
ILUMINACAO DE QUADRAS DE 
ESPORTES E AFINS, PARA LAMPADA LED 

DE 100W, INCLUSIVE ESTA. 
FORNECIMENTO E COLOCACAO 

UN 6,00      60,03  28,82% 77,33 463,98 

  
TOTAL GERAL 

     
14.382,97  

 

Notas: 

1- Este orçamento foi baseado no sistema de custos unitários da SINAPI E EMOP-RJ, 13ª edição Preços referentes a Maio 2024 
2- Os itens que possuem códigos genéricos, foram considerados preços de mercado 
3- Fórmulas na coluna Preço Total, para a linha 9 por, exemplo: = arred(soma(E10*F10);2) é o modo como são definidos os 
centavos, método a ser aplicado pelo Licitante em sua planilha. 

4- Em caso de divergencia de informação entre o projeto e a planilha de orçamento, prevalecerão as especificações do projeto. 
5- Ficará por conta do contratado os projetos complementares necessários para execução da obra 

6- Os preços contidos nesta planilha estão com BDI de 28,82% inclusos. 
7 - Preços com Desoneração 

data:Setembro/2010
data:Setembro/2010
data:Setembro/2010
data:Setembro/2010
data:Setembro/2010
data:Setembro/2010
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ANEXO III 
 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO E DESEMBOLSO MÁXIMO 

 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 
DIAS 

TOTAL % 
30 

01.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 856,68 856,68 5,96% 

02.0 PÁTIO 10.983,49 10.983,49 76,36% 

03.0 ELÉTRICA 2.542,80 2.542,80 17,68% 

 
  

   

 
TOTAL 14.382,97 14.382,97 100,00% 

 
% 100,00% 

  

 
TOTAL ACUMULADO 14.382,97 

  
  % ACUMULADO 100,00% 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

 
Piraí, ________ de __________________ de 2024. 

 

AO 
MUNICÍPIO DE PIRAÍ 

Praça Getúlio Vargas, s/nº. – Centro – Piraí/RJ. 

 

Ref.: Aviso de Contratação Direta nº. 0xx/2024 
 

 Prezados Senhores, 

 
 Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas., nossa proposta de preço relativa à contratação 

em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 

verificados na sua preparação. 
  

Prestação de serviços de Obra de Reparo e lluminação do Pátio da Escola Municipal Eugênio 

Lourenço Corrêa, Serra do Matoso – Piraí/RJ. 

 
Conforme Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro e Desembolso Máximo, é de 

R$_________,_____ (_________________________________).  

 
O prazo para a execução da obra é de 30 (trinta) dias conforme cronograma físico financeiro. 

 

Declaramos que em nosso “ Preço Glo al ”  para execução das o ras e serviços  incluímos as 
despesas com materiais e equipamentos, ferramentas, transportes, cargas e descargas de materiais, mão de 

obra, despesas administrativas, legislação social trabalhista e previdenciária, da infortunística do trabalho e 

responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros, tributos, taxas, enfim, tudo o que for 

necessário para a execução total e completa da obra, conforme projeto e especificações constantes do Edital, 
bem como nosso lucro, sem que caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação à CONTRATANTE. 

 

 O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias a partir da data de abertura do certame. 
 

 Acompanham a nossa proposta de preço os documentos previstos neste Aviso de Contratação Direta, 

com todas as informações necessárias para perfeita compreensão e avaliação da proposta. 

 
 Na execução dos serviços, observaremos rigorosamente as especificações e normas técnicas da 

ABNT, bem como as recomendações e instruções da fiscalização da CONTRATANTE, assumindo, desde já, 

a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as normas 
mencionadas nos projetos. 

 

 Atenciosamente, 
 

__________________________________ 

Assinatura, Nome Legível 

Cargo do Representante Legal 

__________________________________ 

Assinatura, Nome Legível e Nº CREA 

Do Responsável Técnico 
 

OBS.: A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE. 
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ANEXO V 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

 

Termo de Contrato de empreitada por preço global para a 

Obra de Reparo e lluminação do Pátio da Escola Municipal 

Eugênio Lourenço Corrêa, Serra do Matoso – Piraí/RJ, que 
fazem entre si o   Município de Piraí e a Empresa _________. 

 

 
                                                                             O Município de Piraí, CNPJ sob o   nº 29.141.322/0001-32, 

com sede à Praça Getúlio Vargas, s/nº – Centro – Piraí/RJ doravante denominado CONTRATANTE, neste 
ato representada pelo Prefeito Municipal Sr.__________________________________________ e a 

Empresa_____________inscrita no CNPJ sob o nº.___________com sede____________________doravante 

denominada CONTRATADA, representada neste ato por_________________________, portador da 
Carteira de Identidade nº ________________ expedida pelo ________, C.P.F. nº _________________, e 

perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi autorizada pelo 

Processo Administrativo nº. 12560/2024 e em observância às disposições da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Dispensa de Licitação nº. xx/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

A CONTRATADA se obriga a executar, na forma deste Contrato, pelo regime de empreitada por 

preço global, a Obra de Reparo e lluminação do Pátio da Escola Municipal Eugênio Lourenço Corrêa, Serra 
do Matoso – Piraí/RJ e conforme Aviso de Contratação Direta nº 0xx/2024 que, com seus Anexos e a 

Proposta Comercial, fazem parte integrante deste Contrato e ficarão anexados ao Processo, para todos os fins 

e efeitos legais. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO 

 
Os documentos, discriminados abaixo, integram o presente Contrato, independentemente de 

transcrição, e lhe são anexos: 

 
 a) Edital de Aviso de Contratação Direta e seus Anexos; 

 b) Proposta da CONTRATADA; 

 c) Cronograma Físico-Financeiro e Desembolso Máximo; 

 d) Planilha Orçamentária. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
 

A CONTRATADA se obriga a executar a obra, objeto deste Contrato pelo preço global de 

R$______,____ (____), preço este, que não poderá ser alterado, a não ser nas hipóteses expressamente 

previstas. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO 

O preço ajustado incluí todos os custos de materiais e equipamentos, ferramentas, transportes, carga e 
descarga de materiais, mão de obra, despesas administrativas, legislação social trabalhista e previdenciária, 

da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros, tributos, 

lucros, enfim, tudo o que for necessário para perfeita execução das obras/serviços objeto deste Contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
O pagamento dos serviços será feito conforme o cronograma físico-financeiro, servindo como base a 

planilha orçamentária e, de acordo com os serviços efetivamente realizados, cuja execução, a contendo, será 

verificada pela fiscalização. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O pagamento do preço ajustado será efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA, em moeda 
corrente do País, através de crédito em conta bancária, em 15 (quinze) dias após o adimplemento de cada 

parcela dos serviços, e mediante apresentação dos documentos de cobrança devidamente atestada pela 

Secretaria competente. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  

As medições somente serão pagas com apresentação da Nota Fiscal; do comprovante de recolhimento 

do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) junto à Prefeitura do Município de Piraí e os 
comprovantes de recolhimento ao INSS e ao FGTS, referente à atividade concernente ao objeto deste 

Contrato. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO  

Em caso de atraso injustificado no pagamento, dentro do prazo acima estabelecido, o valor será 

acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora ao mês “pró rata tempore”  assim como  compensado 

financeiramente à taxa de 1% (um por cento) ao mês, pró-rata dia, contados a partir do dia seguinte ao de seu 
vencimento e até o dia do seu efetivo pagamento. 

 

PARÁGRAFO QUARTO  
Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido, a CONTRATANTE fará jus a um 

desconto na razão de 1% (um por cento) ao mês, pro rata dia. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

 
O orçamento estimado pela Administração baseou-se na planilha referenciais da SINAPI e EMOP/RJ 

do mês de Maio do ano de 2024. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO  

   

O prazo para a execução total dos serviços é de 30 (trinta) dias conforme cronograma físico financeiro, 

contados a partir do quinto dia do rece imento da “Ordem de  erviço” emitida pela CONTRATANTE. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A CONTRATADA obriga-se a dar início à o ra em até 05 (cinco) dias após o rece imento da “Ordem 
de  erviço”  que será emitida pela  ecretaria Municipal de O ras e Ur anismo  quando da assinatura deste 

Contrato. 

   

PARÁGRAFO SEGUNDO  

Os prazos para a execução dos serviços e entrega da obra estipulados no Cronograma Físico-

Financeiro apresentado pela CONTRATADA, poderão ser prorrogados, a exclusivo critério da 

CONTRATANTE, desde que ocorram alterações do projeto ou especificações determinadas por esta, ou por 
motivo de força maior, e sejam plenamente justificados, não sendo neste caso, considerados como 

inadimplemento contratual. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO 

Entende-se por motivo de força maior: Greve (não incluída aquela na própria CONTRATADA), 
calamidade pública, chuvas intensas e suas consequências, ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes 

acima relacionados, ou de força equivalente, que fujam ao controle razoável de qualquer parte interessada 

que, mesmo agindo diligentemente, não consiga impedir sua ocorrência. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 
A CONTRATADA obriga-se a observar, rigorosamente, toda a regulamentação aplicável, projetos, 

especificações, desenhos, detalhes, os elementos e instruções fornecidas pela fiscalização, normas técnicas 

da ABNT, respondendo por quaisquer falhas, atrasos e outras faltas, que deverão ser sanadas sem ônus para a 

CONTRATANTE. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A CONTRATADA deverá manter no local dos serviços, engenheiro habilitado, que assuma perante à 
fiscalização a responsabilidade técnica pela execução dos serviços e que tenha poderes para deliberar sobre 

qualquer determinação de urgência que se torne necessária. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Ca erá à CO TRATADA a manutenção de um “Diário de O ras” no local que deverá ficar à 

disposição da fiscalização para a anotação de todas as ocorrências dos serviços. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

A CONTRATADA providenciará, antes do início dos serviços, o recolhimento da ART (Anotações de 

Responsabilidade Técnica), conforme determina a Lei Federal Nº 6.496 de 07 de dezembro de 1977 relativa 
a execução dos serviços, definindo os responsáveis técnicos dos mesmos. 

 

PARÁGRAFO QUARTO 

A CONTRATADA responderá pela segurança das instalações, material e pessoal envolvidos com a 
obra, fazendo cumprir todas as exigências contidas nas normas, nos regulamentos e na legislação trabalhista 

em vigor. 

 

PARÁGRAFO QUINTO 

A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

qualquer seção ou parcela dos trabalhos que não sejam aceitos pela fiscalização por apresentarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados. 

  
PARÁGRAFO SEXTO 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, respeitados os limites na Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

Concluída a obra, a CONTRATADA a submeterá à apreciação da fiscalização da CONTRATANTE. 
Esta, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a comunicação da CONTRATADA, emitirá parecer 

conclusivo, aceitando provisoriamente a obra, ou fazendo constar as observações que julgar necessárias, 

rejeitando aqueles serviços que não tenham sido executados a contendo nos termos deste Instrumento. A 
critério da CONTRATANTE será dado um prazo para que a CONTRATADA, às suas expensas, 

complemente ou refaça os serviços rejeitados. A aceitação definitiva da obra será efetuada em até 90 

(noventa) dias contados da data do recebimento provisório, mediante termo circunstanciado elaborado por 
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Comissão composta por 03 (três) membros designados pelo Sr. Prefeito Municipal, comprovando a 

adequação do objeto aos termos contratuais. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO 

No recebimento provisório do objeto fica a CONTRATADA obrigada a entregar a CONTRATANTE 
o “as  uilt” da o ra (como construído)  que descreva com exatidão a forma de execução e materiais 

empregados.  

 
CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

A fiscalização da execução dos serviços caberá à CONTRATANTE, a qual incumbirá a prática de 
todos os atos próprios ao exercício desse mister, definidos na Legislação pertinente e no Edital do Aviso de 

Contratação Direta, inclusive quando à aplicação das penalidades previstas neste Contrato e na legislação em 

vigor. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos de 

inspeções, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, 
elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações que esta necessitar e que forem julgados 

necessários ao desempenho de suas atividades conforme previsto no Edital de Licitação. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A CONTRATANTE terá direito de exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto 

da CONTRATADA, que não mereça sua confiança ou embarace a fiscalização ou ainda, que se conduza de 
modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe foram atribuídas, após advertência 

por escrito. 

  

PARÁGRAFO TERCEIRO 
A existência e atuação da fiscalização em nada restringe a responsabilidade da CONTRATADA, no 

que concerne a obra contratada, à execução e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante 

a CONTRATANTE, ou perante terceiros; do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na 
execução do Contrato não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus prepostos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

 
A CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, nos casos de inexecução total ou parcial do 

presente Contrato, as penas de advertência, multa, suspensão temporária de participação em Licitação e 

impedimento de contratar com a Administração, bem como declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, na forma da Lei Federal nº. 14.133/2021, garantida ampla e prévia 

defesa em processo administrativo. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Por atraso injustificado, ou negligência na execução dos serviços, ou ainda, pelo não cumprimento de 

qualquer determinação da fiscalização no prazo por ela estabelecido, será aplicada à CONTRATADA multa 

moratória de 0,2% (dois décimos por cento) do valor contratual, por dia de atraso na conclusão dos serviços 
e, por dia que exceder o prazo estabelecido pela fiscalização para o atendimento de suas determinações, 

aplicada sobre o valor de cada parcela não executada, respeitados os limites da lei civil, independentemente 

do previsto na Cláusula 14ª deste Contrato. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO 

Multa administrativa de 10 % (dez por cento), no caso de inexecução parcial ou total do contrato, 
aplicada sobre o valor da parcela do contrato não executada. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
A multa prevista no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá 

a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes de infrações cometidas. 

  
PARÁGRAFO QUARTO 

As multas serão descontadas dos pagamentos devidos pela Administração, caso o valor seja superior, 

se necessário quando for o caso, cobrado judicialmente. 
   

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 
A despesa com a execução do presente Contrato, correrá à conta do elemento ________________, 

programa de trabalho ___________________________________. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES 
 

A CONTRATADA assume, como exclusivamente seus, os riscos e despesas decorrentes do 

fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos necessários à boa e perfeita execução dos serviços 
contratados. Responsabiliza-se, também, pela segurança, idoneidade e pelo comportamento de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena de multa. 

   

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A CONTRATADA se responsabilizará por quaisquer ônus, direitos e obrigações vinculadas à 

legislação fiscal, trabalhista, previdenciária e comercial, resultantes da execução do Contrato. 
 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculada à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

PARÁGRAFO QUARTO 
A CONTRATADA, manterá durante toda a execução do Contrato às condições de habilitação e 

qualificação que lhe foram exigidas na Licitação. 

 

PARÁGRAFO QUINTO 

A CONTRATADA responderá, civilmente, durante 05 (cinco) anos, após o recebimento dos serviços, 

pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais, de acordo com o Artigo 618 da Lei 10.406 de 10.01.02 

do Código Civil Brasileiro. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

 
A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato nas hipóteses previstas 

no Artigo 137, Incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, sem que caiba à 

CONTRATADA direito de qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes. Quando a 
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rescisão ocorrer, sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme previsto no Artigo 137, § 2º, Incisos I a 

V, da Lei Federal nº 14.133 de 21 de abril de 2021, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, conforme previsto no Artigo 138, § 2º da Lei Federal nº 14.133 de 01 de 

abril de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

 

Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Piraí - 
RJ, excluído qualquer outro. 

 

E por se acharem, as partes, justas e contratadas, assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, que a tudo estiveram presentes. 
                          

Piraí, ______ de _______________ de 2024. 

 
 

_______________________________________ 

CONTRATANTE 
 

______________________________________ 

CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS 

________________________________ 
 

________________________________ 

 


